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Um olhar para o futuro dos municípios.

Em artigo, o vice-presidente do TCESP, Dimas Ramalho, 
aponta que o Brasil atinge alto desenvolvimento 
humano histórico, mas alerta que desigualdade de renda 
e racial ainda mantém milhões à margem do progresso, o 
que limita avanços sociais sustentáveis.������������
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Iniciativa estadual integra 
assistência, emprego e renda, 
com acompanhamento 
familiar e expansão para 48 
municípios paulistas.������������
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Corte paulista lança manual para padronizar 
emendas impositivas municipais e reforçar a 
transparência, preparando gestores para 
novas regras obrigatórias. ������
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Reconhecimento UrbanizaçãoReferência

Prêmio nacional de educação 
integral reforça investimentos 
no ensino público.������
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O município de Piracicaba conquistou o Prêmio InovaCidade 
2026 com georreferenciamento que aprimora a gestão 
urbana.������
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Espraiamento urbano avança 
em São Paulo, eleva custos e 
amplia desigualdade.������
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Opinião Desenvolvimento social

Com 52,8% do eleitorado, 
mulheres ainda ocupam menos 
de 20% dos cargos eletivos no 
país; barreiras estruturais 
limitam avanços.������������
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Protagonismo
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A primeira forma de organização 
política da vida brasileira, nos pri-
mórdios do período colonial, foi 
a Câmara de Vereação. Antes de 
haver um Poder Executivo efetivo, 
exercido de fora e de longe por re-
presentantes do rei português, as 
questões de interesse da comuni-
dade eram decididas, nas poucas 
vilas e cidades, pelas assembleias 
dos “homens bons”. Elas foram 
sucedidas pelas Câmaras de Ve-
readores, organizadas a partir das 
Ordenações Afonsinas.
Até 1603, quando o domínio es-
panhol sobre o reino e as colônias 
impôs novas regras administrativas 
municipais, o Brasil viveu segundo 
as decisões de legisladores locais, 
eleitos entre os homens livres. Não 
havia prefeitos ou alcaides, cargos 
que surgiriam muito mais tarde, 
inicialmente com titulares escolhi-
dos pelos próprios vereadores.
As Câmaras Municipais também 
exerciam funções jurisdicionais. 
Por essa razão, integrava obriga-
toriamente a vereação um juiz or-
dinário, também chamado juiz da 
terra. A ele cabia denunciar crimes 
e contravenções, realizar julga-
mentos e impor penas, acumulan-
do atribuições hoje próprias do Mi-
nistério Público e da magistratura. 
Vereadores e juízes compunham, 
assim, as Câmaras Municipais.
Os vereadores eram eleitos para 
mandatos de três anos, sem reelei-
ção. Como não havia candidaturas 
nem campanhas, os escolhidos não 
podiam recusar o cargo. Além de 
não receberem pelo exercício da 
função, respondiam com seus bens 
pessoais por eventuais prejuízos 
causados ao interesse coletivo. Era 
a hipoteca dos bens dos vereadores 
como garantia de suas decisões.
De lá para cá, os poderes muni-
cipais viram reduzida sua antiga 
importância. Com a centralização 
dos governos nos âmbitos estadu-
al e federal, os municípios passa-
ram a ocupar uma posição menos 
relevante no quadro político-

administrativo do país. O fortale-
cimento dessas esferas ocorreu 
à custa do enfraquecimento e do 
empobrecimento dos municípios 
e de suas Câmaras de Vereadores.
Além disso, o Poder Executivo pas-
sou a prevalecer sobre o Legislativo
em todas as esferas governamen-
tais. Com o presidencialismo ex-
tremado atualmente vigente no 
Brasil, a tendência é que esse es-
tado de coisas se agrave.
No entanto, é inegável a impor-
tância dos governos locais e de 
seus órgãos colegiados, dos quais 
a vereança é o melhor exemplo. O 
município é a única esfera do Po-
der Público à qual correspondem, 
concretamente, um território, 
uma população e uma economia. 
É nele que se nasce, se vive e se 
morre. Estado e União são cons-
truções jurídicas que sequer po-
deriam existir sem os municípios.
A partir dessa constatação, os 
serviços básicos de interesse da 
população deveriam ser predo-
minantemente municipais, e os 
orçamentos precisariam ade-
quar-se a essas competências. 
A atual pirâmide tributária, que 
reserva a maior parcela à União, 
uma parte intermediária aos Es-
tados e menos de 20% aos muni-
cípios, deveria ser invertida para 
corresponder às responsabilida-
des de cada esfera.
Oxalá, quando se cuidar das re-
formas mais urgentes, não desta 
Reforma Tributária, para assegu-
rar o verdadeiro desenvolvimento 
do país, seja considerada a neces-
sidade de fortalecer os municí-
pios e suas Câmaras de Vereação, 
como se fazia antigamente. Para 
isso, é preciso não apenas atri-
buir-lhes tarefas, mas também 
garantir-lhes uma parcela do bolo 
tributário que lhes permita de-
sempenhá-las com efi ciência. Só 
assim a população poderá exer-
cer uma fi scalização adequada e 
participar mais amplamente das 
decisões do poder local.
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GOVERNANÇA
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Material busca apoiar gestores e legisladores diante das novas exigências legais a partir de 2026

O Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo - TCESP lançou, 
neste mês de julho, o Manual
de Emendas Parlamentares 
Impositivas Municipais, uma 
publicação técnica que conso-
lida orientações para gestores 
públicos e vereadores sobre 
todo o ciclo desses recursos, 
da proposição à prestação de 
contas. O lançamento ocor-
reu durante curso de forma-
ção realizado na sede da Corte, 
com auditório lotado e mais de 
1,5 mil participantes acompa-
nhando de forma virtual.
O material chega em um 
momento de expansão das 
emendas impositivas no país. 
Levantamento de 2025 da Con-
sultoria de Orçamento da Câ-
mara dos Deputados aponta 
que 23 estados e cerca de me-
tade das capitais brasileiras já 
haviam incorporado esse mo-
delo, movimentando mais de 
R$12 bilhões. Nos municípios, o 
mecanismo vem sendo adotado 
por meio de alterações nas Leis 
Orgânicas, ampliando o papel 
dos vereadores na destinação 
de recursos públicos.
As emendas impositivas per-
mitem que parlamentares indi-
quem a aplicação de uma par-
cela do orçamento municipal, 
cuja execução passa a ser obri-
gatória pelo Executivo, salvo 
impedimentos técnicos devida-
mente justifi cados. Na prática, 
esses recursos são direciona-
dos a demandas locais, como 
melhorias em escolas, unidades 
de saúde, obras de infraestru-
tura, projetos sociais, culturais 
e esportivos.
O manual lançado pelo TCESP 
reúne diretrizes detalhadas 
para garantir que esse proces-
so ocorra com legalidade, efi -
ciência e transparência. A pu-
blicação está organizada em 
oito capítulos e aborda desde o 

TCESP promove capacitação e lança publicação inédita sobre o tema

As emendas 
permitem que 

parlamentares indiquem a 
aplicação de uma 

parcela do orçamento 
municipal, cuja 
execução passa 

a ser obrigatória 
pelo Executivo

Eliria Buso
jornaldointerior.uvesp@gmail.com

contexto normativo e os limi-
tes legais até o planejamento, 
a execução orçamentária, a 
prestação de contas e os me-
canismos de controle. Tam-
bém trata da atuação de orga-
nizações da sociedade civil na 
execução das emendas e do 
uso do sistema Audesp - Au-
ditoria Eletrônica do Estado 
de São Paulo para acompa-
nhamento dos dados.
Durante o evento, a conse-
lheira-presidente do TCESP, 
Cristiana de Castro Moraes,

destacou o caráter prático do 
documento. "Em um único do-
cumento tranformamos apren
dizados obtidos em nossas fi s-
calizações, bem como orienta-
ções práticas aos municípios. 
Esse manual irá acompanhar 
todo o ciclo das emendas, abor-
dando desde os fundamentos 
legais, passando pelo planeja-
mento, elaboração do plano de 
trabalho, análise técnica, exe-
cução fi nanceira e orçamentá-
ria, prestação de contas, trans-
parência e muito mais", afi rmou.
Já o Secretário-Diretor Geral do 
TCESP, Germano Fraga Lima, 
lembrou que, nos últimos anos, 
as emendas parlamentares pas-
saram a ocupar papel cada vez 
mais relevante na implemen-
tação de políticas públicas. “As 
emendas são instrumentos legí-
timos de representação política 
capazes de aproximar o orça-
mento das necessidades concre-
tas da população. E, justamente 
porque envolvem recursos públi-
cos, exigem elevado grau de pla-
nejamento, transparência, ras-
treabilidade e responsabilidade
administrativa, sendo funda-
mental que possam ser identifi -
cados aspectos centrais, como 
quem indicou a emenda, qual 
a fi nalidade, para qual objeto, 
como os recursos foram execu-
tados e quais os resultados fo-
ram entregues à sociedade”.
A principal base normativa do 
manual é a Resolução nº 17/2025 
do TCESP, que disciplina a fi sca-
lização das emendas parlamen-
tares e passa a ter plena exigên-
cia a partir de 1º de janeiro de 

Germano Fraga Lima destaca importância da transparência na execução 
das emendas

2026. A norma incorpora dire-
trizes estabelecidas pelo Su-
premo Tribunal Federal - STF, 
que reforça a obrigatoriedade 
de transparência e rastreabi-
lidade na execução desses re-
cursos, após decisões como a 
ADPF 854, que determinou re-
gras rígidas de transparência, 
rastreabilidade e impessoalida-
de para a execução de emen-
das parlamentares em todas as 
esferas de governo, além de 
outras ações diretas de incons-
titucionalidade.
Além do lançamento, a Corte 
promoveu capacitação voltada 
a agentes públicos, incluindo 
vereadores, gestores e equi-
pes técnicas municipais, abor-
dando procedimentos, limites 
e responsabilidades na gestão 
das emendas.
A atuação do Tribunal se es-
trutura em dois pilares: o edu-
cativo-preventivo e o fi scali-
zatório. O primeiro envolve a 
produção de materiais orien-
tativos, cursos e comunicados 
para apoiar os gestores. Já o 
segundo inclui auditorias, cru-
zamento de dados, monitora-
mento de portais de transpa-
rência e, quando necessário, 
aplicação de sanções.
Segundo o TCESP, a expectati-
va é que o novo material ajude 
a reduzir falhas na execução 
das emendas e a garantir que 
os recursos cheguem de for-
ma mais efi ciente às demandas 
da população. 
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Estudos apontam que municípios dispersos enfrentam custos maiores e perda de produtividade

As cidades paulistas estão ocu-
pando novas áreas em ritmo su-
perior ao crescimento de suas 
populações. Conhecido como 
espraiamento urbano, esse pro-
cesso amplia horizontalmente a 
mancha urbana, substitui áreas 
verdes e aumenta as distâncias 
entre moradia, emprego e ser-
viços. Além dos impactos am-
bientais, o fenômeno pressiona 
as fi nanças municipais, difi culta 
a mobilidade e pode reduzir a 
produtividade econômica.
Entre 1985 e 2024, o Brasil ga-
nhou 2,75 milhões de hectares 
de áreas urbanizadas. Desse to-
tal, aproximadamente 470 mil 
hectares estão no estado de 
São Paulo, principal vetor da 
expansão urbana brasileira nas 
últimas quatro décadas. Os da-
dos fazem parte das pesquisas 
do Centro de Ciência para o 
Desenvolvimento Acomodação 
Sustentável do Crescimento 
Urbano das Cidades Paulistas, 
que foram apresentados no úl-
timo mês de junho.
Alguns municípios cresceram 
territorialmente muito acima 
da expansão demográfi ca. En-
tre 1991 e 2022, a população 
de Jundiaí aumentou 53,8%, 
enquanto sua área urbanizada 
avançou 95,1%. Já em Ribeirão 
Preto, o número de habitantes 
cresceu 60%, mas a expansão 
urbana ultrapassou 123%.
A ocupação dispersa exige a 
extensão de redes de água, es-
goto, drenagem e iluminação, 
além da construção de vias, es-
colas, unidades de saúde e ou-
tros equipamentos públicos. Ao 
mesmo tempo, famílias de me-
nor renda são frequentemente 
empurradas para áreas afasta-
das e com menos infraestru-
tura, ampliando a segregação 
socioespacial e difi cultando o 
acesso ao emprego e aos servi-
ços essenciais.
Além disso, os efeitos chegam 
também à economia. Entre 2010 
e 2022, cerca de 21% das cida-

Eliria Buso
jornaldointerior.uvesp@gmail.com

Expansão desordenada pressiona áreas verdes e infraestrutura nos municípios

O plantio de árvores é uma das apostas de Santos para reduzir os impactos 
do crescimento urbano

Santos aposta em 
cidade compacta e 
novas centralidades
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des brasileiras continuaram se 
espalhando apesar da perda 
de população. Nesse grupo, a 
produtividade do trabalho caiu 
aproximadamente 10%. Em ou-
tro conjunto de municípios, foi 
registrado crescimento médio 
de 9%, indicando uma relação 
entre expansão urbana desor-
denada, declínio populacional e 
perda de efi ciência econômica.
Para evitar esse cenário, espe-
cialistas defendem a integra-
ção das políticas de habitação, 
transporte, geração de em-
pregos, uso do solo e proteção 
ambiental. Entre as medidas 
possíveis estão o incentivo à 
ocupação de terrenos vazios 
ou subutilizados em áreas já 
urbanizadas, a oferta de habi-
tação social próxima aos cen-

Para apoiar decisões 
como essas, os 

pesquisadores da USP 
estão desenvolvendo 

modelos que simulam a 
evolução das cidades 

até 2040

tros de emprego, a restrição 
de novos loteamentos distan-
tes e o investimento em trans-
porte coletivo.
Soluções baseadas na natureza 
também podem fazer parte do 
planejamento. Parques linea-
res, corredores verdes, jardins 
de chuva e áreas de proteção 
ambiental ajudam a aumentar 
a infi ltração da água no solo, 
reduzir enchentes, amenizar 
as temperaturas e preservar 
a biodiversidade.

Em Santos, a cidade compacta 
e densa é apresentada como 
alternativa ao espraiamento. 
O modelo permite preservar 
cerca de 75% do território mu-
nicipal, incluindo manguezais 
e áreas de Mata Atlântica, en-
quanto aproxima moradia, co-
mércio e serviços. Segundo o 
Censo 2022, 67,1% das moradias 
do município são apartamen-
tos, maior proporção do País.
A secretária municipal de 
Obras e Edifi cações, Larissa 
Oliveira Cordeiro, defendeu 
que a verticalização precisa 
considerar diferentes aspectos 
do planejamento. “A paisagem 
urbana santista está em trans-
formação e nós sempre temos 
que analisar os seis pilares mais 
importantes - zoneamento, po-
tencial construtivo, impacto ur-
banístico, espaços livres para 
ventilação, sustentabilidade e 
acessibilidade - para que Santos 
cresça corretamente”.

Entre as iniciativas municipais 
está a criação de novas áreas 
habitacionais no Centro Histó-
rico. “Percebemos que há uma 
concentração muito forte junto 
à Orla, mas perdemos em outros 
bairros. Podemos ter habitação 
de qualidade não somente na 
chamada primeira linha d’água, 
que é a praia, mas também na 
nova linha d’água, o Parque Va-
longo”, afi rmou o secretário de 
Meio Ambiente, Desenvolvi-
mento Urbano e Sustentabilida-
de, Glaucus Farinello.
O município também planeja 
um corredor verde com mais de 
5 mil árvores, conectando man-
gues, morros, parques e a Pon-
ta da Praia. “Se vamos conviver 
com os prédios, precisamos 
trazer novamente a natureza da 
Mata Atlântica para dentro da 
Cidade. Não basta apenas tor-
nar os edifícios mais sustentá-
veis. A rua também precisa fi car 
mais sustentável. Precisamos 
redesenhar a cidade junto com 
a natureza”.
Para apoiar decisões como es-
sas, os pesquisadores da USP es-
tão desenvolvendo modelos que 
simulam a evolução das cidades 
até 2040. As ferramentas permi-
tirão testar medidas de adensa-
mento, mobilidade, habitação e 
preservação ambiental antes de 
sua aplicação. O objetivo é ofe-
recer aos gestores municipais 
evidências para direcionar o 
crescimento para áreas com in-
fraestrutura, evitando que a ex-
pansão territorial continue am-
pliando custos, desigualdades e 
danos ambientais. 
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Premiação nacional reconhece políticas de educação integral e investimentos no ensino

A educação pública de Itu aca-
ba de conquistar um dos prin-
cipais reconhecimentos nacio-
nais voltados ao setor. No mês 
de junho, o município recebeu 
o Troféu Cristovam Buarque 
– Educação Integral, homena-
gem concedida pelo Instituto 
Casagrande às cidades que se 
destacam pela implementação 
de políticas públicas voltadas à 
educação e ao desenvolvimen-
to dos estudantes.
A premiação foi entregue duran-
te a abertura do VII Congres-
so Internacional de Educação 
Um Novo Tempo, realizado em 
Curitiba - PR. O evento reuniu 
gestores públicos, especialis-
tas, pesquisadores e profi ssio-
nais da educação de diferentes 
regiões do país para discutir os 
desafi os e as perspectivas do 
ensino brasileiro.
Recebido pelo prefeito Herculano
Passos, o prêmio representa 
o reconhecimento ao conjun-
to de ações desenvolvidas pela 
administração municipal e pela 
Secretaria Municipal de Edu-
cação para ampliar o acesso ao 
ensino de qualidade, fortalecer 
práticas pedagógicas e promo-
ver uma formação que vai além 
da sala de aula.
Criado pelo Instituto Casagrande,
o Troféu Cristovam Buar-
que leva o nome do educador, 
ex-ministro da Educação e 
ex-senador que se tornou refe-
rência nacional na defesa de po-

Educação integral 

Cláudia Costa
jornaldointerior.uvesp@gmail.com

Segundo o Instituto Casagrande,
a escolha de Itu foi motivada 
pelo compromisso do mu-
nicípio com a educação in-
tegral, pela valorização das 
práticas pedagógicas e pelos 
investimentos direcionados 
ao desenvolvimento educa-
cional e humano dos alunos 
da rede municipal.
Para o prefeito Herculano 
Passos, a premiação é con-
sequência de um trabalho 
construído ao longo dos úl-
timos anos e que envolve di-
ferentes setores da educa-
ção. "Esse reconhecimento 
é resultado de um trabalho 
sério e contínuo que estamos 
desenvolvendo na educa-
ção municipal. Investimos no 
fortalecimento da educação 

O prefeito Herculano Passos com o Troféu Cristovam Buarque

líticas públicas voltadas à edu-
cação. A premiação reconhece 
municípios que adotam iniciati-
vas capazes de ampliar oportu-
nidades de aprendizagem e con-
tribuir para o desenvolvimento 
dos estudantes. O Instituto
Casagrande, por sua vez, é re-
ferência nacional na formação 
continuada de educadores, des-
tacando-se como a maior e uma 
das mais renomadas instituições 
da área no Brasil.

Desafi os ampliados 
Embora represente uma im-
portante conquista, a premia-
ção também aumenta a res-
ponsabilidade da administração 
municipal em manter e ampliar 
os avanços alcançados na área.
De acordo com Herculano Pas-
sos, os próximos passos envol-
vem a manutenção das polí-
ticas já implantadas e novos

investimentos voltados à qua-
lifi cação da rede de ensino. 
"Nossa meta é dar continuida-
de aos investimentos na edu-
cação integral, fortalecendo 
ainda mais as práticas peda-
gógicas, ampliando as opor-
tunidades de aprendizagem e 
garantindo que cada aluno te-
nha acesso a uma formação de 
qualidade", destaca.
Entre as prioridades também 
estão a capacitação perma-
nente dos profi ssionais da 
educação, o fortalecimento 
de ações inclusivas e o desen-
volvimento de iniciativas que 
preparem os estudantes para 
os desafi os acadêmicos, pro-
fi ssionais e sociais.
O secretário municipal de 
Educação, Luciano Ramalho, 
que participou da cerimônia 
acompanhado por gestores 
e diretores da pasta, ressal-
tou durante o evento que o 
reconhecimento evidencia 
os resultados obtidos pelos 
investimentos realizados na 
rede municipal e reforça o 
compromisso dos profi ssio-
nais que atuam diariamente 
nas escolas.
Para o prefeito, o prêmio de-
monstra que investir em educa-
ção é o caminho para transfor-
mar vidas e construir um futuro 
melhor. “Para as famílias e os 
estudantes de Itu, ele reforça 
que a educação é uma priori-
dade da nossa administração e 
que cada investimento realiza-
do tem como objetivo oferecer 
um ensino público de excelên-
cia, que valoriza o desenvol-
vimento integral dos nossos 
alunos. Também é um reconhe-
cimento ao trabalho de toda a 
comunidade escolar - profes-
sores, gestores, servidores e fa-
mílias - que caminham conosco 
nessa missão”, fi naliza. 

integral, ampliando as opor-
tunidades de aprendizagem 
e promovendo uma forma-
ção que vai além do conteúdo 
em sala de aula, valorizando 
o desenvolvimento humano, 
a cidadania e a qualidade do 
ensino", afi rma. 
Outro destaque, segundo o 
prefeito, é a valorização das 
práticas pedagógicas e o apoio 
aos profi ssionais da educação, 
que têm papel fundamental 
nesse processo. “O Troféu 
Cristovam Buarque represen-
ta o reconhecimento de que 
Itu está no caminho certo ao 
investir em uma educação pú-
blica cada vez mais inclusiva, 
inovadora e comprometida 
com o futuro dos nossos estu-
dantes”, diz o gestor.

O evento reuniu 
gestores públicos, 

especialistas, pesquisadores 
e profi ssionais da educação 

de diferentes regiões do 
país para discutir os 

desafi os e as perspectivas 
do ensino brasileiro
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Programa estadual amplia rede, conecta empresas e reforça permanência no trabalho

No mês em que se comemora o 
Dia do Trabalho, o Governo do 
Estado de São Paulo anunciou 
a ampliação dos Polos de Em-
pregabilidade Inclusiva – PEIs, 
que passaram a atender 83 mu-
nicípios. A iniciativa, coorde-
nada pela Secretaria de Esta-
do dos Direitos da Pessoa com 
Defi ciência, estrutura uma rede 
de suporte técnico e institucio-
nal que abrange qualifi cação, 
intermediação e acompanha-
mento contínuo.
A expansão ocorre em um 
contexto em que o acesso ao 
emprego ainda convive com 
barreiras estruturais. Desde 
2023, o programa contabili-
za mais de 26 mil vagas aber-

Cláudia Costa
jornaldointerior.uvesp@gmail.com

Ampliação do programa oferece oportunidades para mais pessoas

Estrutura e 
metodologia
Os PEIs operam com base no 
emprego apoiado, metodologia 
voltada à inclusão que busca ga-
rantir a participação efetiva da 
pessoa com defi ciência na vida 
em sociedade. Diferentemen-
te dos modelos tradicionais, 
que muitas vezes não atendem 
plenamente quem necessita de 
suporte contínuo, a abordagem 
considera as demandas reais de 
permanência e pertencimento 
em ambientes comuns.
A proposta é promover o pro-
tagonismo de pessoas com de-
fi ciência nos espaços de tra-
balho, reconhecendo-as como 
sujeitos ativos, com partici-
pação efetiva e autonomia em 
suas trajetórias. As equipes 
atuam na identifi cação de ha-
bilidades, no direcionamento 
para cursos de qualifi cação e 
na mediação com empresas. 
O secretário explica que a ini-
ciativa amplia o acesso a opor-
tunidades de trabalho, renda 
e qualifi cação profi ssional, ao 
mesmo tempo em que fortale-
ce a diversidade e a inclusão. 
O modelo inclui ainda avaliação 
interdisciplinar para emissão de 
laudos baseados em funcionali-
dade, substituindo abordagens 
restritas ao diagnóstico clínico. 
A intenção é alinhar compe-
tências reais às exigências das 
vagas, reduzindo incompati-

tas, com 6.722 oportunidades 
registradas apenas no último 
ano e 960 profi ssionais efeti-
vamente inseridos no mercado
de trabalho. Os números mos-
tram avanço, mas também evi-
denciam a distância entre ofer-
ta e continuidade na vaga.
“O desafi o central é transfor-
mar a inclusão em permanên-
cia. Hoje, o mercado até abre 
portas, mas ainda precisa avan-
çar na adaptação dos ambien-
tes, no acompanhamento após 
a contratação e na valorização 
das competências de cada pro-
fi ssional. Outro ponto sensível 
é superar a lógica de contrata-
ção baseada apenas no tipo de 
defi ciência, já que isso ainda li-
mita o acesso a oportunidades 
mais compatíveis com o perfi l 
e o potencial das pessoas”, afi r-
ma o secretário dos Direitos 
da Pessoa com Defi ciência, 
Marcos da Costa.

Criada em 2008, a se-
cretaria responsável 
pela política é a primei-
ra do país dedicada ex-
clusivamente à pauta da 
pessoa com defi ciência. 
Atualmente, o órgão 
atua na articulação de 
ações com os 645 muni-
cípios paulistas e na for-
mulação de estratégias 
que envolvem acessibi-
lidade, direitos e inclu-
são produtiva.

A intenção é 
alinhar competências 

reais às exigências das 
vagas, reduzindo 

incompatibilidades

O secretário, Marcos da Costa, fala sobre o avanço das PEIs no Estado

bilidades que historicamente 
impactam a permanência.
Além do atendimento pre-
sencial, o programa oferece 
capacitações em formatos hí-
bridos, com turmas mistas e 
ensino remoto, ampliando o 
alcance territorial e a fl exibi-
lidade de acesso.

Expansão 
territorial
A ampliação para 83 muni-
cípios é tratada como etapa 
intermediária de um projeto 
mais amplo. O objetivo, se-
gundo a secretaria, é expandir 
o alcance dos atendimentos e 
intensifi car a presença em re-
giões ainda pouco atendidas.
“A expectativa é fortalecer 
essa capilaridade para chegar 
a mais pessoas em diferentes 
regiões do estado. Na prática, 
isso signifi ca aumentar enca-
minhamentos, contratações e 
a oferta de acompanhamen-
to especializado ao longo dos 
próximos anos”, diz o secretá-
rio da pasta. 
A estratégia inclui a integra-
ção com os Postos de Aten-
dimento ao Trabalho - PATs, 
que somam cerca de 270 uni-
dades no estado e funcionam 
como pontos de apoio em 
localidades sem PEIs. Nes-
sas unidades, candidatos po-
dem acessar serviços básicos, 
como emissão de carteira de 
trabalho e habilitação ao se-
guro-desemprego.
Ainda segundo o secretário, 
a participação das empresas 
é tratada como variável im-
portante para o desempenho 
do projeto. “O programa tem 
trabalhado diretamente com 
as empresas por meio de sen-
sibilização, formação e apoio 
técnico aos processos de con-
tratação e adaptação. Os resul-
tados já podem ser medidos: 
mais de 13 mil empresas foram 
apoiadas, 6.722 oportunidades 
registradas no ano passado 
e 960 profi ssionais com defi -
ciência incluídos no merca-
do de trabalho. Esses núme-
ros indicam que o programa 
tem conseguido transformar o 
tema em pauta concreta den-
tro das empresas, com impac-
to direto na contratação”, en-
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Geotecnologia coloca município entre os mais inovadores do país em gestão pública

Piracicaba passou a inte-
grar o grupo de municí-
pios brasileiros reconhe-
cidos por iniciativas que 
utilizam tecnologia para 
tornar a administração pú-
blica mais efi ciente. A ci-
dade recebeu o Prêmio 
Inova Cidade 2026, conce-
dido pelo Instituto Smart 
City Business America,
em reconhecimento ao pro-
jeto de georreferencia-
mento que modernizou o 
licenciamento urbano, am-
pliou a transparência das 
informações territoriais e 
fortaleceu o combate aos 
parcelamentos irregulares 
do solo.
A premiação foi entre-
gue durante o Smart City 
Business Brazil Congress 
2026, realizado em São 
Paulo, um dos principais 
encontros nacionais dedica-
dos à inovação e às cidades 
inteligentes. O reconheci-
mento contempla projetos 
capazes de utilizar tecnologia 
para aprimorar a gestão pú-
blica e melhorar os serviços 
oferecidos à população.
Representando o prefeito Helinho
Zanatta, a secretária munici-
pal de Finanças, Karla Lovatto,
recebeu o prêmio em nome 
da administração municipal. 
“Com ferramentas que am-
pliam o acesso às informações 
urbanísticas, apoiam o plane-
jamento da cidade e tornam os 
processos mais ágeis e seguros, 
Piracicaba avança na cons-
trução de uma gestão cada 
vez mais efi ciente, integrada 
e baseada em dados”, afi rmou 
Lovatto, na ocasião do prêmio.
Para o prefeito Helinho Zanatta,
investimentos em inovação 
produzem resultados concre-

Cláudia Costa
jornaldointerior.uvesp@gmail.com

tos para a administração mu-
nicipal e para os cidadãos. “A 
integração entre o cadastro 
imobiliário, as bases geoespa-
ciais e os sistemas adminis-
trativos também fortaleceu a 
governança municipal baseada 
em dados, permitindo que cada 
novo projeto aprovado contri-
bua para a atualização contínua 
das informações territoriais da 
cidade”, destacou.

Inteligência 
territorial
O sistema implantado pela Pre-
feitura integra informações 
geoespaciais e administrativas 
em uma única base de dados, 
permitindo que diferentes se-
cretarias compartilhem infor-
mações atualizadas para pla-
nejar políticas públicas, agilizar 

Mapeamento permitiu atualizar a base territorial do município

Combate à irregularidade
Outro eixo do projeto é o fortalecimento da fi scalização territorial. A plataforma dis-
ponibiliza mapas interativos que permitem aos cidadãos consultar a situação jurídica 
de loteamentos e acompanhar processos de regularização fundiária, oferecendo maior 
segurança para quem pretende adquirir um imóvel.
A iniciativa também reforça a campanha municipal “Não Compre Imóvel Irregular - 
Exija a Matrícula no Ato da Compra”, ampliando o acesso da população às informações 
urbanísticas e contribuindo para prevenir novas ocupações irregulares.
Os levantamentos realizados pelo sistema permitiram identifi car 212 parcelamentos irre-
gulares na área rural e aproximadamente 100 na área urbana, criando uma base técnica 
que orienta ações de fi scalização, planejamento urbano e regularização fundiária. 

processos e ampliar a seguran-
ça das decisões técnicas.
Entre as principais ferra-
mentas está uma platafor-
ma pública de consulta sobre 
parcelamentos do solo e re-
gularização fundiária, além 
do Portal de Alvará de Obras, 
que digitalizou completamen-
te o processo de aprovação de 
projetos, desde o protocolo da 

documentação até a emissão 
eletrônica das licenças.
Com isso, arquitetos, enge-
nheiros e demais profi ssionais 
passaram a acompanhar todas 
as etapas do licenciamento de 
forma online, reduzindo pra-
zos, eliminando procedimen-
tos burocráticos e aumen-
tando a rastreabilidade dos 
processos administrativos.
O reconhecimento nacional 
é resultado de um processo 
iniciado com amplo levanta-
mento territorial realizado 
no município. Entre as etapas 
executadas incluíram-se o 
aerofotogramétrico digital de 
alta resolução, perfi lamento 
a laser - LIDAR, geração de 
ortofotos, modelagem digital 
do terreno e mapeamento 
móvel terrestre.

As tecnologias permitiram atu-
alizar a base cartográfi ca de 
Piracicaba, produzir imagens 
panorâmicas em 360 graus e 
consolidar cadastros imobiliá-
rios revisados, criando uma in-
fraestrutura de dados que hoje 
apoia o planejamento urbano e 
a integração entre as secreta-
rias municipais.
Segundo o secretário de Admi-
nistração e Governo, Álvaro
Saviani, a implantação do pro-
jeto exigiu planejamento con-
junto entre diferentes áreas 
da Prefeitura e consolidou um 
novo modelo de gestão. Para 
ele, a transformação digital na 
administração pública é funda-
mental para aprimorar a ges-
tão, ampliar a efi ciência dos 
serviços e oferecer mais trans-
parência e qualidade no aten-
dimento à população.

Cidade modernizou processos com o uso da tecnologia

O reconhecimento 
contempla projetos 
capazes de utilizar 

tecnologia para 
aprimorar a gestão 

pública e melhorar os 
serviços oferecidos 

à população
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País chega ao melhor nível de desenvolvimento humano da série, enquanto a renda e a cor ainda 
defi nem quem fi ca para trás

O progresso social de uma 
nação raramente se revela de 
forma evidente no dia a dia; ele 
se deixa apreender no acúmu-
lo silencioso das transforma-
ções estruturais. Em maio de 
2026, a divulgação do relatório 
Radar IDHM pelo Programa 
das Nações Unidas para o De-
senvolvimento (Pnud) ofere-
ceu um desses momentos de 
síntese histórica.
Ao registrar o índice de 0,805 
em 2024, o Brasil cruzou pela 
primeira vez o limiar que o 
posiciona no patamar de de-
senvolvimento humano muito 
alto. Para um país que há três 
décadas se encontrava na fai-
xa de desenvolvimento baixo, 
com marcas inferiores a 0,555, 
o resultado representa o ama-
durecimento de políticas de 
Estado – em escolas, hospitais, 
programas sociais, valorização 
do salário mínimo, expansão 
do acesso à renda – que re-
sistiram a crises políticas e ao 
impacto severo da pandemia 
de Covid-19.
Celebrar esse teto reluzente 
é um dever de justiça com a 
nossa própria caminhada. No 
entanto, a solidez de um edifí-
cio não se mede pela beleza de 
sua cobertura, mas pela resis-
tência de suas fundações. E as 
fundações do desenvolvimen-
to brasileiro ainda expõem as 
fraturas de um atraso secular, 
onde a desigualdade crônica e 
o abismo entre brancos e ne-
gros insistem em desafi ar o 
otimismo das médias.
Para situar esse avanço sem 
distorções, é preciso delimitar 
a fronteira metodológica entre 

O avanço das cidades brasileiras contrasta com as desigualdades ainda presente

"O avanço da educação foi o principal responsável pela melhora do 
IDHM ajustado à desigualdade. Segundo o relatório, o Bolsa Família, 
ao vincular o benefício à frequência escolar, contribuiu para ampliar 
a permanência de crianças e jovens na escola, com impacto mais 
expressivo entre famílias negras de baixa renda."

o IDHM e o IDH Global. São 
índices irmãos, mas não gê-
meos. Enquanto o IDH Global
é um indicador de compara-
ção internacional entre Es-
tados soberanos, estrutura-
do a partir de bases de dados 
mundiais, o IDHM é uma fer-
ramenta de corte territorial, 
adaptada para capturar as es-
pecifi cidades dos municípios 
e regiões metropolitanas bra-

O próximo ciclo 
exige respostas 

diferentes das que 
funcionaram no 

anterior: não mais só 
ampliar o acesso, mas 

elevar a qualidade

sileiras. Alimentado pelo 
Censo Demográfi co e 
pela Pnad Contínua do 
IBGE, o índice ajusta as 
variáveis de fl uxo esco-
lar e rendimento para 
refl etir as vulnerabilida-
des internas do territó-
rio. As duas métricas são 
ferramentas distintas 
para perguntas distintas.
Dos três pilares que 
compõem o índice – 
educação, longevidade 
e renda – o primeiro 
foi o motor do ciclo re-
cente, subindo de 0,679 
em 2012 para 0,798 em 
2024. O relatório iden-
tifi ca com clareza o me-
canismo por trás desse 
salto: o Bolsa Família. 
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IDHM ajustado é desigualdade mostra o avanço e o abismo do desenvolvimento humano no Brasil

Para situar esse 
avanço sem distorções, 

é preciso delimitar a 
fronteira metodológica 

entre o IDHM e o IDH 
Global. São índices 

irmãos, mas 
não gêmeos

O índice de 0,805 é, em última análise, o resultado empíri-
co sobre o que o Estado brasileiro é capaz de fazer. O SUS 
prolongou vidas. O Bolsa Família encheu salas de aula. A va-
lorização do salário mínimo colocou renda nas mãos de 
quem menos tinha. O Nordeste oferece a prova mais ani-
madora desse ciclo: Alagoas, Piauí e Rio Grande do Nor-
te lideraram os avanços proporcionais no IDHM entre 2012 e 
2024, e sete das nove regiões metropolitanas nordestinas já
ostentam índice "muito alto". Trata-se do efeito acumu-
lado de políticas sustentadas no tempo, aplicadas onde o ponto 
de partida era mais baixo e, portanto, onde cada real bem gasto 
produz mais resultado. Dimas Ramalho

vice-presidente do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo

Criado em 2003, o programa 
começou a produzir seus efei-
tos mais visíveis nos índices de 
escolaridade a partir de 2012, 
quando a primeira geração de 
benefi ciários completava o ci-
clo básico de estudos. Ao vin-
cular o benefício à frequência 
escolar, retirou crianças do tra-
balho infantil e as manteve nas 
salas de aula. Os dados mos-
tram que esse efeito foi espe-
cialmente pronunciado entre 
famílias negras de baixa renda.
Já o pilar da longevidade, que 
mede a expectativa de vida ao 
nascer, é o mais maduro. Em 
2012, o subíndice já estava 
em 0,829, classifi cado como 
"muito alto" um resultado de 
décadas de consolidação do 
Sistema Único de Saúde. Em 
2024, chegou a 0,860. O avan-
ço é consistente, mas lento, 
porque o SUS tornou o Brasil 
longevo antes que o país se 
tornasse rico e educado.
A renda, por sua vez, é o indi-
cador mais frágil. Ele evoluiu 
de 0,732 em 2012 para 0,760 
em 2024, o menor avanço en-
tre os três eixos, e permane-
ce na faixa de "alto" um de-
grau abaixo dos outros dois. 
Os números brutos revelam 
a dimensão do problema: a 
renda domiciliar per capita da 
população branca alcançou 

R$ 1.208,58 em 2024, enquanto 
a da população negra fi cou em 
R$ 673,65. Uma diferença de 
79%. A renda é o número mais 
desigual do índice e o que 
mais pesa quando o IDHM é 
ajustado pela realidade vivida 
por cada brasileiro.
É nesse ponto que o recorte 
racial se torna incontornável. 
O IDHM da população branca

chegou a 0,851 em 2024, na 
faixa "muito alto". O da popu-
lação negra fi cou em 0,774, na 
faixa "alto". A diferença rela-
tiva caiu de 14% para 9% en-
tre 2012 e 2024, o que é pro-
gresso genuíno. Se a direção 
é a certa, a velocidade ainda 
condena: uma geração inteira 
separa os dois grupos. "Quem 
sustentará o Brasil do futuro

é um jovem negro, não é um 
jovem branco", afi rmou a 
economista Betina Barbosa, 
coordenadora da Unidade de 
Desenvolvimento Humano do
Pnud Brasil. A frase não é re-
tórica; é demográfi ca. Sem 
incluir a populaçãonegra na 
equação central do desenvol-
vimento, o Brasil não se via-
bilizará como projeto de país 
no século XXI. 

co sobre o que o Estado brasileiro é capaz de fazer. O SUS 

lorização do salário mínimo colocou renda nas mãos de 

 entre 2012 e 
2024, e sete das nove regiões metropolitanas nordestinas já

lado de políticas sustentadas no tempo, aplicadas onde o ponto 
de partida era mais baixo e, portanto, onde cada real bem gasto 
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Financiamento permitirá construir 162 km de rede, benefi ciando cerca de 175 mil pessoas

A infraestrutura digital de mu-
nicípios do interior de São Paulo 
ganhará um novo reforço com 
a construção de aproximada-
mente 162 quilômetros de rede 
de transporte de alta capaci-
dade em fi bra ótica. O projeto 
será realizado pela provedora 
regional Aonet, com fi nancia-
mento de R$10 milhões apro-
vado pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico
e Social - BNDES.
Os recursos serão concedidos 
por meio do programa BNDES 
Fust, voltado à ampliação dos 
serviços de telecomunicações 
e à redução das desigualdades 
de acesso à internet no país. A 
previsão é que o projeto seja 
concluído em janeiro de 2028 e 
tenha potencial para benefi ciar 
cerca de 175 mil moradores.
A expansão contemplará sete 
localidades distribuídas por 
três municípios paulistas. Em 
Lençóis Paulista, serão aten-
didos Alfredo Guedes, Chácara
Tia Emília, Chácaras Santo 
Antônio e Chácara São Judas 
Tadeu. Em Bauru, o projeto al-
cançará a Estância Balneária
Águas Virtuosas e o Vale do 
Igapó. Já em Pederneiras, a 
nova infraestrutura chegará à 
região de Vanglória.
Além de aumentar a oferta de 
internet para moradores e em-
presas, a ampliação das redes de 
alta capacidade pode produzir 
efeitos diretos sobre a gestão 
pública municipal. Uma cone-
xão mais estável permite digita-
lizar processos administrativos, 
ampliar os serviços oferecidos 
pelos portais das prefeituras e 
facilitar o acesso da população 
a documentos, agendamentos e 
canais de atendimento.
Na educação, a conectividade 
contribui para o funcionamento 
de plataformas pedagógicas, la-
boratórios de informática, sis-
temas de gestão escolar e ativi-
dades de formação a distância. 
Na saúde, redes mais robus-
tas podem apoiar prontuários 
eletrônicos, integração entre 
unidades, telemedicina e aten-
dimento remoto de pacientes, 
especialmente em bairros afas-
tados, distritos e áreas rurais.
A infraestrutura também pode 
favorecer projetos relaciona-
dos à segurança pública, ao 
monitoramento urbano e às 
chamadas cidades inteligentes. 
Sistemas de câmeras, sensores, Eliria Buso

jornaldointerior.uvesp@gmail.com

BNDES Fust 
em números

• R$ 3 bilhões
aprovados entre agosto de 2023 
e maio de 2026;

• 493 provedores apoiados;
98% dos projetos destinados a mi-
cro, pequenas e médias empresas;

• 1.290 municípios
contemplados;

• R$ 1,8 bilhão
destinado à expansão de redes;

• 15 mil quilômetros
de fi bra ótica aprovados;

• 781 mil domicílios
benefi ciados;

• Recursos destinados à 
conectividade de 2.068 esco-
las, 679 favelas e 21 municípios 
rurais prioritários.

Rede de fi bra óptica apoia a transformação digital das cidades

iluminação conectada e análise 
de dados dependem de redes 
capazes de transmitir grandes 
volumes de informação com 
velocidade e segurança.

Economia
Outro impacto está relaciona-
do ao desenvolvimento econô-
mico. A disponibilidade de in-
ternet de qualidade tornou-se 
um dos fatores considerados 
por empresas na escolha de 
novos investimentos. Para pe-
quenos negócios, produtores 
rurais e profi ssionais autôno-
mos, a conectividade amplia 
o acesso a mercados, serviços 
fi nanceiros, capacitação, co-
mércio eletrônico e ferramen-
tas de gestão.
Nesse processo, os provedores 
regionais exercem um papel 
importante. Por conhecerem 
as características de cada ter-
ritório, essas empresas conse-
guem chegar a localidades que 

nem sempre estão entre as 
prioridades das grandes ope-
radoras. A Aonet, por exemplo, 
mantém cerca de 900 quilô-
metros de rede de backbone 
(a "espinha dorsal" da internet 
e das redes de dados), conecta 
29 municípios paulistas e con-
tabilizava aproximadamente 58 
mil usuários até maio de 2026.
Segundo o diretor-geral da em-
presa, William Peres, o fi nancia-
mento demonstra que peque-
nos provedores também podem 
acessar os recursos do Fust e 
ampliar sua atuação em regiões 
que ainda precisam de investi-
mentos em conectividade.
A expansão no interior paulis-
ta faz parte de um movimento 
mais amplo. Entre agosto de 
2023 e maio de 2026, o BNDES 
aprovou R$3 bilhões em re-
cursos do Fust para projetos 
de 493 provedores em 1.290 
municípios brasileiros. Desse 
total, 98% dos projetos foram 

destinados a micro, pequenas 
e médias empresas.
Para os municípios, investi-
mentos desse tipo reforçam 
que a transformação digital 
não depende apenas da adoção 
de sistemas e equipamentos. 
Ela exige infraestrutura de te-
lecomunicações capaz de sus-
tentar novos serviços públicos, 
conectar comunidades e criar 
condições para o desenvolvi-
mento regional. 
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Sua empresa
precisa crescer
ou ganhar fôlego?

ajuda você.

Conheça o programa do Sebrae que orienta o seu acesso ao crédito.
Com ele, você recebe acompanhamento especializado para usar o recurso de forma inteligente 
e organizar as finanças da sua empresa. Se você quer expandir suas operações ou sair do sufoco, 
conte com o Sebrae para respirar aliviado.

Oxigena. Mais fôlego para sua empresa.

Acesse
o QR Code.
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Conteúdos sobre democracia e participação social deverão integrar o ensino obrigatório

Os conteúdos de educação 
política e direitos da cidada-
nia passam a integrar, de for-
ma obrigatória, os currículos 
da educação básica em todo 
o Brasil. A mudança foi ofi cia-
lizada com a sanção da Lei nº 
15.468/2026, publicada no Diá-
rio Ofi cial da União, que altera 

Alunos em sala de aula passam a aprender cidadania e educação política no currículo escolar

a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional - LDB e re-
força a formação cidadã desde 
a educação infantil até o ensi-
no médio.
Embora a LDB já previsse o es-
tudo da realidade social e polí-
tica, especialmente do contex-
to brasileiro, a nova legislação 

explicita a obrigatoriedade 
desses conteúdos, ampliando 
a segurança jurídica para sua 
aplicação em redes públicas e 
privadas de ensino. A medida 
busca garantir que temas liga-
dos à cidadania sejam efetiva-
mente trabalhados em sala de 
aula em todo o país.
Originada do Projeto de Lei nº 
4.088/2023, a norma foi apro-
vada pelo Congresso Nacional 
e sancionada sem vetos. No 
Senado, o texto contou com 
parecer favorável do senador 
Styvenson Valentim, que des-
tacou a importância de conso-
lidar a abordagem da educação 
política nas escolas.
A legislação não determina a 
criação de uma disciplina espe-
cífi ca. Em vez disso, os conte-
údos deverão ser incorporados 
de forma transversal às áreas 
de conhecimento já existen-
tes, respeitando as diretrizes 

CIDADANIA

Da Redação
jornaldointerior.uvesp@gmail.com

pedagógicas e a organização 
curricular de cada sistema 
de ensino.
Entre os temas previstos estão 
direitos e deveres do cidadão, 
funcionamento das instituições 
democráticas, organização dos 
Poderes da República, partici-
pação social, processo eleitoral, 
Constituição Federal e meca-
nismos de controle social.
Especialistas apontam que a 
iniciativa contribui para o de-
senvolvimento do pensamento 
crítico e da participação cons-
ciente na vida pública, forta-
lecendo valores democráti-
cos. Com a nova lei, escolas de 
todo o país deverão adequar 
seus currículos, consolidando 
a educação para a cidadania 
como parte essencial da for-
mação dos estudantes.
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DESENVOLVIMENTO SOCIAL
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Iniciativa chega a 48 cidades e combina proteção social, qualifi cação e acesso ao trabalho

O SuperAção SP avança na es-
truturação de uma rede inte-
grada de combate à pobreza, 
com participação direta dos 
municípios e acompanhamen-
to individualizado das famílias 
em situação de vulnerabilida-
de. Presente em 48 cidades, a 
iniciativa reúne assistência so-
cial, qualifi cação profi ssional, 
emprego, empreendedorismo 
e transferência de renda.
Desenvolvido pela Secretaria
de Desenvolvimento Social do 
Estado de São Paulo - SEDS, 
o programa conta com 447 
agentes e 42 supervisores. Es-
ses profi ssionais visitam as 
famílias, identifi cam difi cul-

dades que impedem sua auto-
nomia e fazem a conexão com 
serviços públicos municipais 
e estaduais.
A previsão é ampliar a estrutu-
ra em um futuro próximo. “Até 
o fi nal do ano, vamos chegar a 
quase 1,2 mil profi ssionais atu-
ando dentro do programa. Isso 
vai fazer com que a gente con-
siga acessar mais famílias e se-
guir em frente nesse propósi-
to, que é superar a pobreza no 
estado de São Paulo”, afi rma 
o diretor de Desenvolvimento 
Social e coordenador do pro-
jeto, Marcelo Ricci.
Com investimento superior a 
R$1,5 bilhão, entre recursos 
do Tesouro Estadual e fi nan-
ciamento do Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento, a 
iniciativa pretende benefi ciar 
cerca de 105 mil famílias até o 
fi nal de 2027. O público é for-
mado por famílias inscritas no 
Cadastro Único, com renda 
mensal por pessoa inferior a 
meio salário-mínimo nacional.
“A pobreza é uma questão 
complexa, que exige respostas 
igualmente complexas e coor-
denadas. O SuperAção SP foi 
estruturado com base em evi-
dências e boas práticas inter-

Com investimento 
superior a R$1,5 

bilhão, entre recursos 
do Tesouro Estadual 

e fi nanciamento do 
Banco Interamericano 

de Desenvolvimento, 
a iniciativa pretende 

benefi ciar cerca de 105 
mil famílias até o fi nal 

de 2027 Acompanhamento individualizado busca criar caminhos para a superação 
da pobreza
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nacionais, articulando diversas 
políticas públicas para ampliar 
o acesso ao trabalho, à qua-
lifi cação e à proteção social”, 
reforça a secretária estadu-
al de Desenvolvimento Social, 
Andrezza Rosalém.
O acompanhamento começa 
com um diagnóstico da situ-
ação familiar. A partir dele, os 
agentes elaboram, junto aos 
participantes, o Plano de De-
senvolvimento Familiar, docu-
mento que reúne metas e en-
caminhamentos relacionados 
à educação, saúde, habitação, 
documentação, renda e traba-
lho. O atendimento pode du-
rar dois anos, seguido de seis 

meses de monitoramento.
Entre os obstáculos identifi ca-
dos estão falta de documentos, 
ausência de vagas em creches, 
difi culdades de mobilidade, 
baixa qualifi cação e dedicação 
integral ao cuidado de tercei-
ros. O objetivo é encaminhar 
cada demanda à rede pública e 
criar condições para que a fa-
mília avance gradualmente.
A jornada é organizada em três 
módulos: o primeiro, Proteger,
é voltado ao acesso a direitos e 
serviços públicos; já o módulo 
Desenvolver concentra ações 
de educação e qualifi cação pro-
fi ssional; enquanto o Incluir
busca aproximar os partici-
pantes do emprego formal ou 
do empreendedorismo. 
Os auxílios e incentivos podem 
ultrapassar R$10 mil durante 
todas as etapas. Além disso, os 
benefi ciários também podem 
ser encaminhados ao Caminho 
da Capacitação, que oferece 
cursos gratuitos em carretas 
adaptadas como salas de aula. 

Agentes atuam diretamente nas comunidades para identifi car necessidades e orientar famílias

O SuperAção SP 
foi estruturado com 
base em evidências 

e boas práticas 
internacionais, 

articulando diversas 
políticas públicas 

para ampliar o acesso 
ao trabalho , 

à qualifi cação e à 
proteção social
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DESENVOLVIMENTO SOCIAL

47 municípios passam a acolher famílias em 
maior vulnerabilidade

Qualifi cação profi ssional faz parte da estratégia de geração de renda do SuperAção SP
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Uma nova etapa começa 
com a entrada em vigor na 
Trilha de Proteção Social
em 47 dos 48 municípios 
atendidos pelo programa. A 
cidade de São Paulo é a úni-
ca em que essa modalidade 
ainda não foi implantada.
A trilha é direcionada a fa-
mílias com renda mensal de 
até R$218 por pessoa que 
enfrentam barreiras mais 
profundas para ingressar no 
mercado de trabalho. Entre 
os públicos previstos estão 

núcleos sem adultos em ida-
de ativa, pessoas dedicadas ao 
cuidado permanente de ter-
ceiros, famílias em situação 
de rua e benefi ciários elegí-
veis ao Bolsa Família que não 
recebem o recurso por entra-
ves operacionais.
As famílias terão acompa-
nhamento prioritário na rede 
socioassistencial e poderão 
receber o Auxílio de Proteção
Social. O benefício é de 
R$156,19 por integrante, pa-
go durante 12 a 24 meses, 

condicionado à confi rmação 
de insegurança alimentar gra-
ve pela Escala Brasileira de 
Insegurança Alimentar.

Os benefi ciários 
também podem ser 

encaminhados ao 
Caminho da Capacitação, 

que oferece cursos 
gratuitos em carretas 

adaptadas como 
salas de aula. 

A principal porta de entrada 
serão os Centros de Referên-
cia de Assistência Social. As 
equipes dos CRAS realizarão 
busca ativa com base no Ca-
dastro Único e nas informa-
ções da vigilância socioassis-
tencial. Pessoas que atendam 
aos critérios também poderão 
procurar as unidades nas ci-
dades participantes.
“A Trilha de Proteção Social 
representa um avanço impor-
tante na forma como o Estado 
enfrenta a pobreza extrema. 
Estamos ampliando a capaci-

dade de identifi car e acom-
panhar famílias que, muitas 
vezes, permanecem invisí-
veis às políticas públicas por 
enfrentarem barreiras pro-
fundas e complexas”, destaca

Andrezza Rosalém.
Para mensurar o fortalecimen-
to municipal do programa, um 
dos índices mais acompanha-
dos é o de repasses fi nanceiros. 
Em 2025, o Estado destinou 

R$110 milhões aos 48 muni-
cípios para ampliar e qualifi -
car serviços e equipamentos 
socioassistenciais. Para 2026, 
estão disponíveis R$55,2 mi-
lhões. Os valores consideram a 
concentração de pobreza, o nú-
mero de famílias no CadÚnico
e a capacidade instalada da 
rede local.
O programa começou em 
2025 com oito cidades-piloto: 
Barueri, Cabreúva, Campinas, 
Embu das Artes, Itaquaquecetuba,
Paulínia, São Roque e São 
Vicente. Em março de 2026, 
outros 40 municípios foram 
incorporados, completando a 
primeira etapa.
Vale lembrar que a iniciativa 
mantém parceria com o Pro-
grama das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento, em 
um acordo que prevê R$20,1 
milhões em três anos para 
aprimorar a gestão, o moni-
toramento e a avaliação das 
ações, com uso de metodolo-
gias internacionais baseadas 
em evidências. 
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O sistema integra serviços e benefícios das redes municipal e estadual

O SuperAção SP foi 
estruturado com base 
em evidências e boas 

práticas internacionais, 
articulando diversas 

políticas públicas para 
ampliar o acesso ao 

trabalho, à qualifi cação e 
à proteção social
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MUDANÇA NAS CIDADES
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Cenário apontado por estudo muda prioridades de orçamento, infraestrutura e serviços públicos

Avanços na saúde e mudanças 
no comportamento da popu-
lação transformaram o perfi l 
demográfi co do estado de São 
Paulo ao longo de pouco mais 
de um século. Dados históricos 
divulgados recentemente pela 
Fundação Seade, referentes 
ao período entre 1900 e 2024, 
mostram que a pirâmide etária 
paulista deixou de ter uma base 
larga, típica de uma população 
jovem, e passou a apresentar 
formato semelhante ao de um 
barril, com maior concentra-
ção de adultos e crescimento 
expressivo das faixas idosas.
A mudança representa uma 
conquista associada à melho-
ria das condições de vida, à ex-
pansão do saneamento básico, 
à ampliação dos serviços de 
saúde e aos avanços médico-
-sanitários. Ao mesmo tempo, 
impõe novos desafi os às pre-
feituras e câmaras municipais, 
especialmente nas cidades do 
interior, onde o envelheci-
mento pode se combinar com 
a saída de jovens em busca de 
estudo e trabalho.
No início do século XX, São 
Paulo registrava taxas elevadas 
de natalidade e mortalidade. A 
partir da metade do século, a 
redução das mortes, somada à 
manutenção de uma natalida-
de elevada, impulsionou for-
te crescimento populacional. 

A adaptação das cidades passa por calçadas seguras,  transporte acessível e equipamentos públicos adequados

O movimento foi intensifi cado
entre as décadas de 1950 e 
1970 pela urbanização, indus-
trialização e migração.
Nas décadas fi nais deste sécu-
lo, porém, a fecundidade caiu 
de forma acentuada. Entre os 
fatores relacionados estão o 
aumento da escolaridade femi-
nina, a maior participação das 
mulheres no mercado de tra-
balho e a ampliação do aces-
so a métodos contraceptivos. 
O crescimento populacional 

desacelerou e a estrutura por 
idade começou a mudar.
Em 1960, a pirâmide etária ain-
da possuía base larga e topo 
estreito. Em 1991, a participa-
ção das crianças já era menor e 
as faixas adultas estavam mais 
amplas. Em 2022, o formato 
de barril confi rmou a redução 
proporcional de crianças e jo-
vens e o avanço da população 
adulta e idosa.
Para os municípios, a mudan-
ça precisa ser incorporada ao 

A evolução da população e das taxas de natalidade e mortalidade no estado de São Paulo refl ete um processo clássico de 
transição demográfi ca

Planejar essa 
transição signifi ca 

revisar prioridades sem 
criar uma disputa 

entre gerações e construir 
municípios capazes de 

atender crianças, adultos 
e idosos, reconhecendo 

que longevidade, inclusão 
e desenvolvimento 

precisam avançar juntos

planejamento de longo prazo.
O Plano Plurianual e a Lei Or-
çamentária Anual devem con-
siderar que a demanda por 
serviços tende a se alterar. Em 
localidades com queda persis-
tente no número de nascimen-
tos, pode haver menor pressão 
pela abertura de novas creches 
e escolas, enquanto cresce a ne-
cessidade de atendimento em 
saúde, reabilitação, assistência 
social, cuidados continuados e 
atividades de convivência.
A transição não signifi ca aban-
donar políticas voltadas à infân-
cia e à juventude, mas dimen-
sionar melhor a rede existente 
e distribuir recursos de acordo 
com o perfi l de cada território. 
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Práticas locais ajudam a 
preparar cidades

A adaptação ao novo per-
fi l demográfi co já aparece 
em experiências desenvol-
vidas em diferentes regiões 
paulistas. Em junho, a Se-
cretaria de Desenvolvimen-
to Social do Estado de São 
Paulo lançou a “Coletânea 
de Práticas Inspiradoras 
em Envelhecimento: con-
tribuições do Estado de São 
Paulo”, com 26 iniciativas 
voltadas ao envelhecimento 
ativo e saudável.
O material foi produzido em 
parceria com o Programa 
São Paulo Amigo do Idoso, 
a Unesp de Araraquara e a 
Fapesp, com apoio da Esco-
la de Desenvolvimento So-

Os CISEs, em São Caetano do Sul, são exemplo de ação municipal voltada ao envelhecimento ativo
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Dados municipais sobre ida-
de, renda, mobilidade, moradia 
e acesso aos serviços devem 
orientar obras, contratação de 
profi ssionais e manutenção de 
equipamentos públicos.
A infraestrutura urbana tam-
bém precisa acompanhar a lon-
gevidade. Calçadas regulares, 
travessias seguras, ilumina-
ção, transporte público aces-
sível, áreas de lazer e prédios 
adaptados passam a integrar 
uma política urbana capaz de 
atender toda a população. Leis 
de zoneamento e códigos de 
obras podem contribuir para 
ampliar moradias adaptadas, 
serviços de cuidado e equipa-
mentos próximos aos bairros 
onde vivem os idosos.
Em artigo recente, o médico 
geriatra Felipe Vecchi afi rma 
que “quando refl etimos sobre 
o espaço das pessoas idosas 
em nossas cidades não esta-
mos discutindo apenas infra-
estrutura ou serviços, mas a 
convivência e o valor que atri-
buímos à experiência huma-
na em todas as fases da vida”. 
A observação resume o desa-
fi o dos gestores: transformar 
o aumento da expectativa de 
vida em qualidade de vida, par-
ticipação social e respeito.
O envelhecimento também 
afeta o mercado de trabalho 
local. A redução da população 
jovem pode difi cultar a reposi-
ção de profi ssionais e infl uen-
ciar decisões empresariais. Os 
municípios precisarão investir 
em qualifi cação, retenção de 
talentos, atualização de traba-
lhadores mais velhos e políticas 
que favoreçam a permanência 
de jovens. Ao mesmo tempo, a 
economia da longevidade pode 
abrir oportunidades em saúde, 
tecnologia assistiva, turismo, 
moradia, mobilidade e serviços 
de cuidado.

Entre os fatores 
relacionados estão o 

aumento da escolaridade 
feminina, a maior 

participação das 
mulheres no mercado 

de trabalho e a ampliação 
do acesso a métodos 

contraceptivos

cial. As experiências foram 
indicadas pelas Divisões 
Regionais de Assistência e 
Desenvolvimento Social e 
avaliadas por critérios como 
inovação, efetividade e pos-
sibilidade de replicação.
Entre os exemplos estão os 
Centros Integrados de Saú-
de e Educação da Terceira 
Idade de São Caetano do Sul, 
que reúnem ações de saúde, 
educação, cultura, esporte, 
lazer, convivência e cidada-
nia para pessoas com mais 
de 60 anos. Em Franca, foi 
selecionado um benefício 
temporário de transferência 
de renda destinado a famí-
lias e redes de apoio.

A coletânea mostra que o en-
velhecimento deve ser enfren-
tado com políticas integradas, 
e não apenas com ampliação 
de consultas médicas. Ações de 
convivência, prevenção, renda, 
educação e participação comu-
nitária ajudam a preservar a au-
tonomia e reduzir situações de 
isolamento e dependência.
Para prefeitos e vereadores, o 
estudo do Seade funciona como 
um alerta. As escolhas feitas 
hoje defi nirão se as cidades 
estarão preparadas para uma 
população mais velha. Planejar 
essa transição signifi ca revisar 
prioridades sem criar uma dis-
puta entre gerações e construir 
municípios capazes de atender 
crianças, adultos e idosos, re-
conhecendo que longevidade, 
inclusão e desenvolvimento 
precisam avançar juntos. 

Em localidades 
com queda persistente no 

número de nascimentos,
 pode haver menor 

pressão pela abertura de 
novas creches e escolas, 

enquanto cresce a 
necessidade de 

atendimento em saúde, 
reabilitação, assistência 

social e atividades 
de convivência



PÁG 16 JULHO  DE 2026

W W W . U V E S P . C O M . B R

 REPRESENTATIVIDADE

��
��
��������������
���
����������
Distância entre votos e mandatos femininos revela um desafi o da democracia brasileira

Ampliar a presença feminina nos espaços de decisão é um desafi o para a democracia brasileira

Não é mais sobre conquistar o voto

Em 2026, 83,8 milhões de 
brasileiras estão aptas a vo-
tar e representam 52,84% do 
eleitorado, segundo dados do 
Tribunal Superior Eleitoral - 
TSE. Elas têm força para de-
cidir uma eleição. A pergunta 
que permanece é: por que essa 
maioria ainda não se transfor-
mou, na mesma proporção, 
em poder político?
Se as mulheres brasileiras for-
massem sozinhas um eleitora-
do, seria impossível ignorá-lo.
Na prática, já é assim: elas re-
presentam mais da metade dos 
votos do país e podem decidir 
quem sobe, ou quem desce, na 
política nacional.
Mas há uma contradição difí-
cil de esconder. As mulheres 
são maioria na hora de esco-
lher, e continuam minoria na 
hora de serem escolhidas. Afi -
nal, a presença feminina entre 
os eleitos no país permanece 
abaixo dos 20%.
Talvez esse seja o retrato mais 
interessante da participação 
feminina na política brasileira 
hoje, e a discussão já não cabe 
apenas na pergunta “quantas 
mulheres votam?”. É preciso 
entender os entraves e desa-
fi os de se evoluir essa força 
eleitoral a uma força política.

Neste ano, o reconhecimento 
nacional do voto feminino está 
completando 94 anos. A con-
quista de 1932 foi resultado da 
mobilização de mulheres que 
desafi aram uma estrutura po-
lítica na qual decidir os rumos 
do país era, essencialmente, 
assunto de homens.
Bertha Lutz, Celina Guimarães
Vianna, Alzira Soriano e 
Carlota Pereira de Queirós
estão entre os nomes que mar-
caram essa transformação.

Mas quase um século depois, 
talvez seja necessário atua-
lizar também a maneira de 
contar essa história. O de-
safi o contemporâneo não é 
mais convencer o Brasil de 
que mulheres podem votar. É 
transformar eleitoras em pro-
tagonistas também do outro 
lado da urna.
Nas eleições municipais de 
2024, cerca de 155 mil mulhe-
res apresentaram candidatu-
ra no país. Foram eleitas 733 

prefeitas e 12.380 vereadoras.
Os números mostram avanço.
Mas mostram também que 
colocar o nome na urna é ape-
nas uma parte do caminho. 
Uma candidatura competiti-
va exige estrutura partidária, 
recursos, formação, redes 
de apoio, visibilidade e tem-
po. Exige também disposição 
para entrar em um ambiente 
que, durante a maior parte da 
história brasileira, foi cons-
truído e ocupado predomi-
nantemente por homens.
Por isso, a pergunta talvez 
não seja mais simplesmente 
“como fazer mais mulheres 
se candidatarem?”. A ques-
tão de 2026 é mais profunda: 
a política está preparada para 
transformar mulheres que já 
são líderes na sociedade em 
lideranças também dentro 
das instituições?

Conquista que 
abriu caminhos
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 REPRESENTATIVIDADE

Elas já fazem política, mesmo 
sem mandato

Parte da resposta pode estar 
muito mais perto de casa do 
que de Brasília. Nas cidades 
brasileiras existem milhares de 
mulheres que exercem lide-
rança todos os dias sem ocupar 
um único cargo eletivo.
Estão à frente de empresas, es-
colas, entidades, associações, 
projetos sociais, conselhos 
municipais, organizações pro-
fi ssionais e movimentos comu-
nitários. Conhecem problemas 
da cidade, articulam soluções, 
mobilizam pessoas e defendem 
interesses coletivos.
Em outras palavras, já fazem 
política, embora muitas ve-

zes não se reconheçam como 
parte dela. E é justamente 
nessa distância entre exercer 
liderança e imaginar-se ocu-
pando um mandato que pode 
estar uma das fronteiras mais 
importantes para a ampliação 
da participação feminina.
E é nos municípios que essa 
transformação pode começar. 
A Câmara Municipal costuma 
ser a primeira porta institu-
cional para novas lideranças. 
É ali que decisões sobre saú-
de, educação, mobilidade, 
desenvolvimento, assistência 
social e qualidade de vida en-
contram a realidade cotidiana 
da população.

E quando as urnas se abrirem em 2026?
Nas eleições deste ano, can-
didatos de todos os campos 
políticos voltarão seus olhos 
para as mulheres. Não po-
deria ser diferente. Cam-
panhas falarão de emprego, 
saúde, segurança, empre-
endedorismo, educação, fa-
mília, proteção às mulheres 
e oportunidades.
Mas talvez exista uma per-
gunta anterior a todas essas 
propostas: quanto espaço a 
própria política está dispos-

ta a abrir para que as mulhe-
res deixem de ser vistas ape-
nas como eleitorado e passem, 
cada vez mais, a ser reconheci-
das como protagonistas?
O Brasil já respondeu, há 94 
anos, se mulher podia votar. A 
resposta foi sim. Agora, a de-
mocracia brasileira enfrenta o 
desafi o de se entender como 
fazer com que uma maioria tão 
presente na sociedade, nas co-
munidades e nas urnas também 
encontre caminhos reais para 

chegar aos espaços de decisão?
As mulheres brasileiras já têm 
força para decidir quem vence 
uma eleição. O próximo capí-
tulo dessa história será escrito 

Mais vozes, não uma única voz
É também a partir dos muni-
cípios que a União dos Verea-
dores do Estado de São Paulo 
- UVESP vem defendendo uma 
agenda de incentivo e formação 
de novas lideranças femininas.
A proposta parte de um princí-
pio que ganha importância em 
um país marcado pela polariza-
ção: mais mulheres na política 
não signifi ca mulheres pensan-
do da mesma forma.
Para a presidente-executiva da 
UVESP, Silvia Melo, o fortaleci-
mento da participação feminina 
precisa acontecer acima das di-
visões partidárias. “Não quere-
mos mulheres pensando igual. 
Queremos mais mulheres ten-
do a oportunidade de pensar, 
discordar, propor, disputar e 
decidir. A democracia fi ca mais 
forte quando diferentes expe-
riências conseguem chegar à 
mesa onde as decisões são to-
madas”, afi rma.
Uma mulher de direita e uma 
mulher de esquerda podem 
discordar sobre praticamen-

te tudo; e ambas representa-
rem um avanço da participa-
ção feminina.
Uma vereadora de um peque-
no município e uma senadora 
podem defender projetos com-
pletamente distintos; e ambas 
ocuparem espaços que, duran-
te décadas, foram quase exclu-
sivamente masculinos.
Essa é justamente a essência da 
democracia. Representativida-
de não é produzir unanimidade, 
é permitir pluralidade. 

quando cada vez mais delas 
estiver também do outro lado 
da urna, não apenas escolhen-
do o poder, mas sendo esco-
lhidas para exercê-lo.

Maioria entre os eleitores, as mulheres brasileiras ainda enfrentam barreiras para 
transformar votos e liderança social em poder político

Da Redação
jornaldointerior.uvesp@gmail.com

Silvia Melo, Presidente executiva da UVESP
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Projeto apoia mães e incentiva pré-natal
Bertioga entregou kits de enxoval a 76 gestantes do Projeto Mãe 
Bertioguense, nas unidades de saúde do município. A iniciativa 
do Fundo Social, em parceria com as áreas de Saúde e Desen-
volvimento Social, incentiva o pré-natal e oferece suporte às 
futuras mães, com foco em famílias em vulnerabilidade, refor-
çando o cuidado humanizado e a atenção à primeira infância. 
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Novo espaço reforça acessibilidade em Marília
Marília inaugurou seu Jardim Sensorial no Bosque Municipal, vol-
tado à inclusão e acessibilidade. Desenvolvido pelas secretarias 
municipais em parceria com a Construtora Pacaembu, o espaço 
oferece estímulos táteis, visuais, olfativos e auditivos, com foco em 
crianças neurodivergentes e pessoas com defi ciência visual. Sus-
tentável e gratuito, reforça educação ambiental, convivência e uso 
público qualifi cado na cidade. 

Itararé institucionaliza defesa dos animais

O município de Itararé criou a Coordenadoria Municipal de 
Zoonoses, Bem-Estar e Proteção Animal, vinculada à Secre-
taria de Saúde, para coordenar políticas públicas de proteção 
animal e controle de zoonoses. A estrutura assume programas 
de castração, adoção responsável, campanhas educativas e de-
núncias, além de transferir serviços do antigo departamento da 
causa animal. 
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Educação fi nanceira chega a Várzea Paulista

Várzea Paulista recebe o projeto itinerante “Na Quebrada do 
Cofrinho”, que promove educação fi nanceira a crianças e jo-
vens com ofi cinas gratuitas em uma carreta adaptada. Com 
linguagem de HQs, a ação aborda planejamento, consumo e 
empreendedorismo de forma lúdica e é realizada via Lei de 
Incentivo à Cultura, com apoio municipal, visando ampliar o 
acesso ao conhecimento. 
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Programa transforma vidas pela qualifi cação
Sumaré formou 211 alunos do Programa Inclusão Produtiva, 
com 269 certifi cações entregues em 39 turmas de cursos 
profi ssionalizantes em áreas como beleza, TI, informática 
e empreendedorismo. O projeto, executado pela Sociedade 
Benefi cente São Judas Tadeu em parceria com a Prefeitura, 
promove qualifi cação e geração de emprego e renda para po-
pulação em vulnerabilidade.

������
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Sustentabilidade
Município tem novo complexo de transbordo
Praia Grande prepara novo Transbordo Municipal para moderni-
zar a gestão de resíduos com foco em sustentabilidade e inclusão 
social. O complexo de 30 mil m², afastado de áreas residenciais, 
reunirá operações de triagem, cooperativas de reciclagem e área 
para resíduos da construção civil, além de adotar energia solar e 
reuso de água para reduzir impactos ambientais. 
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Microprodutores recebem suporte em Itu
O Programa Itu Agro Sustentável, instituído pela Lei Municipal 
2.792/2026, oferece apoio técnico, logístico e operacional a pe-
quenos e microprodutores rurais do município. Vinculado à Secre-
taria de Agricultura, o projeto disponibiliza trator e implementos 
agrícolas para uso compartilhado, priorizando práticas conserva-
cionistas e fortalecendo a produção agropecuária familiar. 
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Base da Serra do Japi ganha energia solar
A Base Ecológica da Serra do Japi, em Jundiaí, tornou-se o 
primeiro prédio público já existente do município a operar 
com energia solar fotovoltaica. O sistema, instalado no te-
lhado, reduz consumo da rede convencional e gera economia 
que será reinvestida em conservação, pesquisa e educação 
ambiental na reserva, que abriga espécies endêmicas e rece-
be visitantes e pesquisadores.
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Poá lança edital Jovens pelo Clima 2026
Poá abre inscrições para o Programa Jovens pelo Clima, com 
fi nanciamento de até R$25 mil para projetos ambientais lide-
rados por jovens de 15 a 24 anos. O programa, que pode con-
templar até 50 propostas, tem eixos como recuperação vege-
tal, educação ambiental e combate ao descarte irregular de 
resíduos, e é viabilizada com recursos do Fundo Juventude
e Ação Climática. 
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Americana é destaque em agricultura urbana

O projeto “Plante, Colha e Alimente Americana!”, vencedor do 
Prêmio Governador Franco Montoro 2024, passa a integrar publi-
cação ofi cial do Governo de São Paulo sobre Soluções Baseadas 
na Natureza. A iniciativa reúne ações voltadas à expansão da agri-
cultura urbana, segurança alimentar e educação ambiental, forta-
lecimento dos produtores e adaptação às mudanças climáticas. 

¡������¢������

Programa transforma vidas pela qualifi cação
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Turismo

Novo passeio guiado explora centro histórico
A Prefeitura de São Paulo está lançando o roteiro “Caminhos de 
São Paulo”, um passeio guiado permanente do programa Vai de 
Roteiro. O itinerário inclui locais como: o Pateo do Collegio, a 
Catedral da Sé, o Mosteiro de São Bento, a Igreja de Santo Anto-
nio e as igrejas franciscanas. As saídas começam em 25 de julho, 
às 10h e 14h, com reservas pela plataforma Sympla. 
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Estudantes criam roteiros de afroturismo
Estudantes de Turismo da PUC-Campinas desenvolveram 
um projeto de afroturismo criando mini-roteiros afrocen-
trados que valorizam a memória e o patrimônio negro da ci-
dade. O trabalho, apresentado à comunidade acadêmica e a 
representantes do setor turístico, integra a curricularização 
da extensão e busca promover educação antirracista e com-
preensão do território.
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Socorro entra nas Rotas da Cerveja de SP

Socorro agora faz parte das Rotas da Cerveja de São Paulo, que 
reúnem 107 cervejarias em 55 municípios. A participação destaca 
a produção artesanal da bebida no Circuito das Águas e Frutas. O 
projeto busca valorizar gastronomia, cultura e turismo, ampliando 
a visibilidade e impulsionando o desenvolvimento econômico re-
gional com experiências ligadas à cerveja. 
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Caraguatatuba se destaca com turismo inclusivo
O Programa Praia Acessível de Caraguatatuba está entre as 
práticas mais inspiradoras de turismo inclusivo mapeadas 
pelas secretarias estaduais de Turismo e Viagens e dos Di-
reitos da Pessoa com Defi ciência em parceria com a USP. A 
iniciativa integra lista de 68 destaques entre 308 municípios 
avaliados e oferece banho de mar assistido e atividades inclu-
sivas na cidade. 
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Guararema tem novo guia virtual de turismo

Guararema apresenta a Ema, guia virtual com inteligência arti-
fi cial disponível 24h via WhatsApp. Alimentado por banco de da-
dos da Secretaria de Cultura e Turismo, ele indica pontos turísti-
cos, restaurantes, hotéis e rotas temáticas, além de compartilhar 
curiosidades locais. Integrado ao novo site de turismo, o serviço 
oferece respostas rápidas e interações lúdicas. 
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Saúde

Estudantes criam roteiros de afroturismo
Um olhar para mães atípicas em Jaguariúna
O Centro Municipal do Autismo de Jaguariúna agora conta 
com o projeto “Cuidando de Quem Cuida”, voltado às mães 
atípicas atendidas pela unidade. O programa oferece acolhi-
mento, bem-estar e ações de cuidado, como atendimento 
de unhas, e será ampliada com suporte psicológico e rodas 
de conversa. Além disso, o espaço reforça a humanização no 
atendimento às famílias. 
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Caminhos Seguros atende população vulnerável
O município de Cubatão lançou o projeto Caminhos Seguros, que 
leva consultório itinerante e equipe multiprofi ssional a pessoas 
em situação de rua e vulnerabilidade social. A ação, realizada pela 
Saúde e Assistência Social, oferece atendimentos médicos, exames 
rápidos, encaminhamentos e acolhimento, com foco em equidade, 
dignidade e acesso aos serviços públicos.. 
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Câmara aprova prevenção ao pé diabético
A Câmara Municipal de Araraquara aprovou a Política Muni-
cipal de Prevenção e Combate às Amputações em Pessoas 
Diabéticas, proposta pelos vereadores Enfermeiro Delmiran 
e Marcelinho. O programa prevê campanhas de conscienti-
zação, incentivo ao autoexame e capacitação de profi ssionais 
para detectar precocemente complicações nos pés e evitar 
cirurgias desnecessárias.
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Casa Acolhe Mais é inaugurada em Tremembé
O município de Tremembé inaugurou a Casa Acolhe Mais, um 
Centro de Atenção Psicossocial - CAPS, que passa a oferecer 
atendimento especializado em saúde mental à população local. 
Com estrutura adequada e equipe especializada, a nova unidade 
amplia o acesso a cuidados humanizados e fortalece a rede mu-
nicipal de atenção à saúde mental. 
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Integração na saúde rende reconhecimento

Um projeto com participação de Jacareí foi reconhecido entre 
os 10 melhores da 21ª Mostra “Brasil, Aqui Tem SUS”, no 39º 
Congresso do Conasems, em Porto Alegre. A proposta do proje-
to é fortalecer a integração entre a Atenção Primária à Saúde e 
os serviços de Urgência e Emergência, por meio da implantação 
de uma comunicação mais estruturada entre os diferentes pon-
tos da rede. 

�� ����
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Tecnologia e Inovação

R E D E S C O B R I N D O

O interior

Parque Tecnológico sediará laboratório de IA

O município de São José do Rio Preto sediará o primeiro LIFE-IA 
do Brasil, voltado à formação de educadores em Inteligência 
Artifi cial. Instalado no Parque Tecnológico, em parceria com a 
UFSCar, o laboratório terá investimento de R$1 milhão, capaci-
tará professores e apoiará pesquisas e ensino. A ação integra o 
Plano Brasileiro de Inteligência Artifi cial. 
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Ônibus de Indaiatuba ganham monitoramento
O município de Indaiatuba está implementando um sistema de 
monitoramento por câmeras em 74 ônibus do transporte coletivo 
integrados ao Centro de Operações e Inteligência da Guarda Civil. 
A nova medida permite vigilância ativa 24 horas, agiliza respostas a 
ocorrências e reforça a segurança de passageiros, complementan-
do ações como o Programa Parada Segura. 
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Primeira Arena Gamer pública de São Paulo
São José dos Campos inaugura a Arena Sanja Gamer, primei-
ra arena gamer pública do estado de São Paulo, instalada no 
Museu Municipal. Com atividades gratuitas em esportes ele-
trônicos, tecnologia e audiovisual, o projeto usa o interesse 
por games para desenvolver habilidades técnicas e socioe-
mocionais, integrando cultura, inovação e formação para o 
mercado de trabalho.
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Tecnologia 3D amplia atendimento odontológico
Santo André está usando tecnologia digital e parceria espe-
cializada para ampliar o atendimento odontológico. O mu-
nicípio adotou escaneamento e impressão 3D, substituindo 
moldes tradicionais e garantindo mais precisão e agilidade. A 
medida permitirá atender cerca de 250 novos pacientes por 
mês e dobrar o número de próteses entregues, qualifi cando o 
serviço de saúde. 

�����������

Hortolândia avança com secretaria tecnológica

Hortolândia criou a Secretaria Municipal de Tecnologia e Inova-
ção para fortalecer a transformação digital e modernizar a gestão 
pública. Instituída pela Lei 4.659/2026, a pasta será responsável 
por desenvolver soluções tecnológicas, digitalizar serviços e am-
pliar a efi ciência administrativa, além de fomentar políticas de 
inovação e segurança da informação. 
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Destino na Serra da Cantareira oferece atrações de lazer e aventura o ano inteiro

Localizada a apenas 39 qui-
lômetros da capital paulista, 
Mairiporã pode ser conside-
rada um dos principais des-
tinos de natureza e lazer da 
Região Metropolitana de São 
Paulo. Cercado pela Serra da 
Cantareira, o município reúne 
cachoeiras, trilhas, represas, 
espaços gastronômicos, equi-
pamentos esportivos e áreas 
de contemplação que atraem 
cerca de 2 milhões de visitan-
tes por ano, movimentando a 
economia local e fortalecendo 
o turismo como uma de suas 
principais atividades.
Mairiporã se destaca pela pre-
servação ambiental e infraes-
trutura turística. Mais de 80% 
de seu território é formado 

por áreas de mananciais, in-
seridas na Reserva da Biosfera 
do Cinturão Verde da cidade 
de São Paulo, cenário que fa-
vorece o ecoturismo, o turis-
mo de aventura, o ciclismo, 
o turismo rural e experiên-
cias voltadas à contemplação 
da natureza. A cidade tam-
bém conta com infraestrutura 
completa para eventos, sendo 
considerada também a Cidade 
dos Casamentos. 
Para o secretário munici-
pal de Turismo, Esportes e 
Juventude, Fernando César 
Brilha Brandão, a localização 
estratégica também contribui 
para o crescimento do setor. 
“Mairiporã é capaz sim de 
abraçar grandes causas tu-
rísticas em todos os âmbitos 
qualifi cados, destinando o mu-
nicípio com rota certeira de 

turistas, dentro do Estado de 
São Paulo, na grande São Paulo
além de se transformar em 
um importante Polo Turístico 
Nacional e Internacional”, diz. 
Entre os pontos mais visitados 
está a Represa Paiva Castro e 
o Balneário da Cachoeira da 
Caceia. Outro destaque é a 
Praça do Pôr do Sol, equipa-
da com um deck panorâmico 
voltado para a represa, que se 
tornou um dos locais mais pro-
curados para apreciar o entar-
decer e registrar a paisagem. 
Na área gastronômica, o tradi-
cional Complexo O Velhão re-
úne arquitetura rústica, lojas 
e restaurante.
O esporte também faz parte 
da identidade de Mairiporã. 
Reconhecida como a Capital 
do Ciclismo, a cidade recebe

competições do esporte e 
oferece percursos próprios. 
Aliás, o município é bicampeão 
do Top Destinos Turísticos na 
categoria esportes.
"Investir no turismo é investir 
no futuro de Mairiporã, promo-
vendo qualidade de vida para 
os moradores e consolidando o 
município como um destino de 
referência em sustentabilidade 
e bem-estar", afi rma Brandão.

Cláudia Costa
jornaldointerior.uvesp@gmail.com

O Secretário Fernando César Brilha Brandão
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Prêmio Top Destinos Turístico

Primeira Arena Gamer pública de São Paulo
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